Comarca da Capital – 51ª Vara Cível

Juiz: Alessandro Oliveira Felix
Processo nº 0037720-13.2011.8.19.0001
S E N T E N Ç A MARCUS VINICIUS DOS SANTOS propôs ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela em face da UNIVERSIDADE ESTACIO DE SA, alegando, em síntese, que seu empregador possui uma parceria com a ré denominada ´Programa Crescer´; que, conquanto estivesse sendo descontado em seu contracheque o valor de R$ 80,00, a ré lhe impediu de participar no segundo semestre de 2010 do curso pela mesma ofertado, além de estar lhe enviando cartas de cobrança e ameaçando incluir seu nome nos cadastros restritivos de crédito. Requer a condenação da demandada a renovar sua matrícula, a se abster de incluir seu nome nos cadastros de inadimplentes, o reconhecimento da nulidade das cobranças emitidas e indenização por danos morais. A inicial de fls. 02/07 veio acompanhada dos documentos de fls. 08/34. Emenda à inicial a fls. 38/43, com documentos (fls. 44/49). Deferida a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 51. Regularmente citado, o demandado compareceu à audiência de conciliação, realizada nos termos do art. 277 do CPC, que restou infrutífera, conforme assentada de fls.59/60. Na oportunidade, apresentou contestação tempestiva (fls. 64/77) e documentos (fls. 78/97). É o relatório. Decido. Analisando-se o acervo probatório carreado aos presentes, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença de mérito, motivo pelo qual julgo antecipadamente a lide, na forma do art. 330, I do CPC. Alega o autor que seu empregador possui uma parceria com a ré denominada ´Programa Crescer´, no qual é descontado em seu contracheque o valor de R$ 80,00 para pagamento de mensalidade de curso ofertado pela ré, bem como que, apesar de estarem sendo efetuados os descontos, a demandada o está impedindo de estudar desde o segundo semestre de 2012, está enviando cartas de cobrança a sua residência e ameaçando encaminhar seu nome aos cadastros restritivos de crédito. Como de sabença notória, cabe à parte demandante a comprovação do fato constitutivo de seu direito, artigo 333, I, CPC, pelo que o mesmo colige aos autos, especialmente, os demonstrativos de pagamento de fls. 11/19, que atestam os descontos do importe de R$80,00 e as cobranças de fls. 32/34. A ré sustenta, em sua defesa, que o autor está em débito com o pagamento das mensalidades, o que ocasionou a negativa da matrícula. Oportuno esclarecer que deve ser aplicado à hipótese o princípio da impugnação específica dos fatos, disciplinado no art. 302 do CPC, segundo o qual não é permitida a contestação genérica ou por negação geral, cabendo ao demandado impugnar um a um os fatos narrados pelo autor. Destarte, presume-se verdadeira a existência do aludido convênio, o mesmo podendo-se dizer em relação ao direito do autor de participar de curso oferecido pela ré, desde que efetuado desconto mensal de R$ 80,00 em seu contracheque, e em relação à negativa de prestação do serviço no segundo semestre do ano de 2010. Ademais, não há que prosperar a tese de defesa de que não houve repasse dos valores adimplidos, uma vez que além de não comprovada a falta de repasse, certo é que tal problema, por ser questão afeta a outra relação jurídica, é inoponível ao autor, não podendo prejudicá-lo. Comprovado, assim, o pagamento das mensalidades referentes ao ano de 2010 (fls.11/19 e 61/63) e a maio de 2011 (fls.128), indevidas as cobranças de fls. 32/34, bem como quaisquer outras relativas a tais períodos. Assim é que deve ser confirma a tutela concedida, adaptando-se à atual situação do autor, já que estamos em fevereiro de 2012, bem como determinado à ré que preste o serviço, compensando-se os valores já pagos, não havendo que se falar em devolução em dobro, uma vez que a simples cobrança indevida não gera o dito direito. Verifico que, caracterizada a falha da ré na prestação do serviço, exsurge o dever de indenizar o demandante pelos danos morais que lhe foram impingidos. Decerto que os fatos ora narrados não podem ser considerados cotidianos ou comuns ao homem médio, uma vez que causaram angústia, aflição e instabilidade emocional, ferindo sua dignidade. Na busca de fixar um valor que seja suficiente para reparar o dano de forma mais completa possível, sem importar em enriquecimento sem causa por parte da ofendida, o que geraria novo dano, deve o quantum debeatur ser fixado de forma proporcional, moderada, razoável e compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado, a capacidade econômica e as condições sociais do causador do dano e do lesado, dentre outras circunstâncias relevantes. Portanto, levando em consideração os parâmetros acima mencionados, fixo o valor da indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em observância aos Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, abaixo, portanto, do teto estipulado na Súmula nº. 89 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão inicial para: I - confirmar os efeitos da tutela concedida às fls. 51, devendo a ré prestar os serviço compensando os meses já pagos e, posteriormente, por meio de desconto em contracheque do valor de R$80,00 (oitenta reais); II - declarar a abusividade e a inexigibilidade das cobranças de fls. 32/34, bem como de quaisquer outras referentes às mensalidades comprovadamente adimplidas (fls.11/19, 61/63 e 128); III- condenar a demandada ao pagamento da quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, com incidência de juros de 1% ao mês a partir da data da citação e de correção monetária, pelos índices do TJRJ, a partir da data desta sentença. Tendo em vista ter o autor decaído de parte mínima do pedido, o réu suportará as custas do processo e a verba honorária de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, atendido o disposto no § 3º do art. 20 do CPC e no art. 21, parágrafo único do mesmo diploma P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 09.09.2013.
